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Com~o~ ma~eriai.~ de COfl~t.~O e acab=~to, Sef\içO$

de oa.--c=r.a, ref= de :móveis ::"cru=c., ~.sos" p:nn:ns.
esq~, nne.riana.s, itl.sla!aç&s elétricasPf~ e
il:d:it:.Ecas e~st:'\~~s C.~orrt1ll~ de reformas..
Objetos de d.aeoraçào: [~dos, CO\;fOS, tol:os, t2.~[es, pisos,
Pffli:us, corti1u.s, paine:.s, mó\·e:.s e esto:ac.,s, pape! de
?Mete e loCoS 05~ produlOS do nco, !r.cl~
~esenlaçlOe pre~taçào de 5m~ÇO$ em loCcS os
~t!:nt05 Ca$ ati\-iCJ.:2$.

ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE

JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

Processo licitatório nO 00400-00014968/2021-71

Modalidade concorrência - N°001/2021

ENGTERRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,

Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o na

04.909.730/0001-60, com sede CL 116 Lote G12 Sala 202 Santa Maria

- CEP 73.546-200, Brasília - DF, vem, respeitosamente, à presença de

Vossa Senhoria, nos termos do art. 109 da lei nO 8.666/93, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

em face da respeitável decisão proferida pela

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO que erroneamente habilitou

no certame a empresa COVAM CONSTRUCOES EIRELI, inscrita no CNPJ

sob o na 31.232.065/0001-96 e MHS EMPREENDIMENTOS­

CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI inscrita no CNPJ sob o nO

03.138.540/0DOl-2, pelas razões e fatos a seguir demonstrados.

I - DOS FATOS
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Co:=1~o de t!lll~.ais ~ C0n5ttUçãO ~ acab:!::ltnlO, s~.iços

d~ ~..;".a,R!orca de :::oô\"~s ~bCo ~s, p:.-:n;.m.,
~.a.s, \"!11!:!i2nas,imt~ eletrica.s pre&a:s e
t:d....niliw t ce::ws set'\'iços d..ac:orren~es de re!O!m2S..
Objetos ~:i.ac:oraçào: tecidos, couros, !o:dos, tilpms, pisos,
~s~, COl1:nz.s, pa:ne:s, mõ\·~.s e e!>!O~, pepe! te
putl2 t todos os &ma:s produtos~ nI:1O, :r.c!~

~~:IHaçãO t prestaÇão de S~1ÇOS em lotes os
Segcim!"lllOS éa!. a:i\112d6.

A SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E

CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL (SEJUS-DF), por meio do EDITAL

DE CONCORRÊNCIA nO 001 1 2021 - realizou processo licitatório na

modalidade concorrência objetivando a contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de engenharia e arquitetura

para a construção dos edifícios sede dos Conselhos Tutelares da

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal ­

SEJUS, com a mão-de-obra e fornecimento de peças e materiais.

O regime de execução das obras foi estabelecido

como empreitada por preço global, o valor estimado de referência para

a licitação foi o de R$ 3.566.932,29 (Três milhões quinhentos e

sessenta e seis reais e novecentos e trinta e dois reais e vinte e nove

centavos).

Ocorre que as empresas impugnadas apresentaram

documentação em desacordo com as normas do edital o que conforme

o próprio instrumento convocatório deveria gerar sua inabilitação.

11 - DA NECESSIDADE DE INABILITAÇÃO

A.DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO

CONSTRUCOES EIRELI

DA COVAM

A inabilitação deve ser considerada pois a

documentação apresentada pela empresa impugnada não respeita o

próprio edital convocatório, o edital da referida CONCORRÊNCIA nO

001/2021, apresenta em seu item 5.1.1 a necessidade de prova de

regularidade com a Fazenda Federal do Distrito Federal, Estadual ou

Municipal, o que não foi cumprido pela impugnada:
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Ccomio ~ Olal~.ai$ de C0n5!ro;ào ~ acabamtr!lo, sm:içO$
de~.a, ref= de ::né\"~.s ~t.l p.so~, p:r.;xru,
esqt2dr.as, \·tt:-"';·"as, inst~s e!êtriea.spr~ e
h:Criuliea.s e Ca:Ws ~iços d..acorre:ltes l!.e refomw.
Obj~,os de d..acoraçio: t!cidos, couros, loldcs, !a~te$, pis.os,
~s~, ccnt:n.u, pa:n!is, mÕ\·~.s e estofaéo$, papelle
Fete ~ todos 0$~ prodI.:!OS do=, ir.C!cinéo
reprt:Se::ltação eprestação~ ser..iço$ em tOCos os
~tIl10S c2s. alr.idd..~

" 5.1.1. Prova de Regularidade para com a FAZENDA

FEDERAL, do DISTRITO FEDERAL ou, ESTADUAL e

MUNICIPAL, mediante apresentação de certidões

negativas, ou positivas com efeitos de negativa, do

domicílio ou sede do licitante. Veja bem, o modelo

base referenciado pelo próprio instrumento

convocatório, estabelece que "Acompanham a

nossa proposta de preços os documentos previstos

neste Edital, bem como todos os demais julgados

oportunos para perfeita compreensão e avaliação da

proposta. "

Observe que não está explicito o detalhamento de

quais outros documentos seriam oportunos, porém, os previstos em

edital foram apresentados em planilha de custos disponibilizada pelo

próprio órgão.

Além disso, havia necessidade de apresentação do

certificado de regularidade do FGTS - CRF nos termos do item 5.1.5, o

que também não se verifica na documentação apresentada:

"5.1.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, através de

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF,

fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), em

plena validade, conforme dispõe do Art. 70 da Lei

no 8.036, de 11/05/1990"
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Cc::::!o~ c!.! e:1.mris c!.! (C"..st.-;;;io ~ aa~t::IO, Rr.~

~~..a. re!= c.e ~~.s i:x.~ F.sos. r--n;:n,
~~.u, \"t::~. :astUçõe:s ~rtricu p:r-m e
~ t êe::::l.J$ ~"i.çcsL'"C~les c!.! re:t=;!$..
Obje!~ c!.! de"...."'nçio: teci~s. (01-..-05. rc~. rapees, ?.5es.
~~. c.on=as. ~~is. mÕ\6 t tsl0~ pa;le! c!.!
FtGe eto~ os êeo.is p:-oêctos~ n::3O,i:W~

~~:aç;io t presta;io c!.! se-.iços, tO. lo&!s os
~t::lostu~t.;""i.~.

Conforme o item 5.13.1, havia a necessidade de

apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica, não sendo também apresentado no momento oportuno:

5.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica (CNPJ), em plena validade;

Também havia a necessidade de prova de inscrição

no Cadastro de Contribuintes do Distrito Federal ou, Estadual e

Municipal nos termos do item 5.13.2 do edital:

"5.13.2. Prova de inscrição no Cadastro de

Contribuintes do Distrito Federal ou, Estadual e

Municipal, conforme a localização da sede ou

domicílio do licitante e compatível com o seu ramo

de atividade e o objeto da presente licitação; "

Ademais, não foi apresentada a Prova de inscrição

da licitante junto ao CREA competente da região conforme o item

5.15.1.2.3 do edital:

"5.15.1.2.3. Prova de inscrição da licitante e dos

seus responsáveis técnicos junto ao CREA

competente da região a que estiver vinculada a

licitante, que comprove atividade relacionada com o

objeto, em plena validade. "

Não foram apresentadas as declarações exigidas no

edital nos itens 6.1, 6.2, 6.3 e 6.4 do edital:
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Cco....;.co~ ca:erõ..ais & COMt.'l,;Çào e~!:llto, St1\"'~O$

~ l::!....~...a, ~:m'CA ~~"6=..~ P:~s.. p:r.n:ru,
~~, ,-c:~, i:1su1aç&:s e!ttrien prt6:.s t

EC:it:!:cas t~s.e:'\~ços ~.o .. e..!~ ee re:orou.
Obje,O$ ce~o: leciOOs, C(Il"."'O$, IC:dos, ~t~. y~.
~ cor~ pttes CÔ\-6 e!S!O~ paptl ee
~e;~os~~os to rr-o, %cn=to
:~:~ t p:~taÇio ce ser."i;os e::!l: tod.."S os
~tos éu ~ti1.itales.

"6.1. Declaração sob as penas da lei, de inexistência

de fatos supervenientes impeditivos à licitação

(ANEXO VI do Projeto Básico).

6.2. Declaração de que trata da proibição do

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores

de 18 (dezoito) ou de qualquer trabalho a menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de

aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos,

ressaltando que a não apresentação dessa

declaração ensejará na inabilitação do licitante

(ANEXO V do Projeto Básico).

6.3. Declaração para os fins do decreto nO 39.860,

de 30 de maio de 2019, conforme ANEXO VII do

Projeto Básico.

6.4. Declaração de Compromisso Ambiental,

conforme modelo anexo ao Projeto Básico. N

Portanto, o referido edital é claro em todos os seus

termos ao estabelecer qual a documentação deve estar presente no

momento adequado de apresentação.

B. DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO DA MHS

EMPREENDIMENTOS-CONSTRUTORA E INCORPORADORA

EIREU
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CO).mtCIO ESERViÇOS LIDA
c!\"P] 04.909.730:0001-60
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C01:1~O & mm~.zis de c:~rn.:ç.io e zeaba::l.tIlI0, sm-iços
de o::~..a, fefo=! de =õ.\"~~ ::"cru=~ p30!>, f6n:ns,
~.as, \"e::lt=Z.a5, i:ut~ elttrlca.s pre-'~ e
h:±il:.licu t dtma:s s.et\~~os ~orrentes ~ ~forn;.;u"

Objetos dt deconção: lecidos, C:01:!OS, IO!.doS, ta~l~, pisos.
pe1"s2::u. cortina.s, pa:ne;.s, CÓ\"6 e eslof<!~, papel~
~ede e todos os~ prodl.:tOS do tz:XI. incl=do
represenla;ão e prestaÇão de sef\iços em tOCos os
~tntos das alh~des..

A empresa impugnada não apresentou no momento

adequado alguns dos documentos necessários para a habilitação no

processo licitatório.

Nos termos do item 5.1. do edital era necessária a

presença do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ­

SICAF, o que não foi apresentado pela impugnada.

Também restou ausente a Prova de inscrição da

licitante junto ao CREA competente da região conforme o item

5.15.1.2.3 do edital:

"5.15.1.2.3. Prova de inscrição da licitante e dos

seus responsáveis técnicos junto ao CREA

competente da região a que estiver vinculada a

licitante, que comprove atividade relacionada com o

objeto, em plena validade. "

Além disso, a impugnada apresentou a declaração

ME e EPP com data incorreta (19/02/2020) e sem assinatura, em

desacordo com o que consagra o 5.13.7 do edital:

" 5.13.7. No caso de microempresa ou Empresa de

pequeno porte apresentar declaração de que

cumpre os requisitos legais para a qualificação como

microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e

da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de

2006. "
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CO:-.l:ÉRCIO E SERVIÇOS LIDA
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Co::1~o te eattt'Zs ~ (OllStro;iO e acaba:n~lo, 5miços
~~.a.~fonna de ::nÕ\~~ 6du::.do piso" p:nn:ru,
~.u, \·t::.a"";~~a· ~Il!ações e!erricaspr~ e

h:::l:ililic:as e l!.=.is S!:'\~ços d....ocorrente$ de reformas.
Obj~tos ~ Ii.~o: tecidos, (0\:"'05, toldos, tapetes, pisos,
p!fs:ttas, cor&as, paine:s, mõ\'eis e estofado', papel de
~de e:od.os os~~ prc6.:.t05 do mno. mduindo
~t3Çio e prestaÇão de ser.-iços em lodos 05

~etlt05 c!.n a:n-:taees.

Desse modo, a ausência da documentação

pertinente deve ensejar sua inabilitação.

C. DA INABILITAÇÃO

o edital de concorrência nO 001 / 2021 é expresso

que a ausência da documentação devida enseja a inabilitações dos

licitantes nos termos do item 6.5:

"6.5. A falta de qualquer dos documentos

mencionados no presente Edital e Anexos,

acarretará a inabilitação do licitante. "

Assim seja, é necessária a inabilitação dos

licitantes, para que resguarde no processo aqueles que tenham maior

potencial de melhor atender ao interesse público.

o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório estabelece a observância obrigatória do estabelecido no

edital, devendo ser necessariamente observado por ambas as partes

da relação jurídica, portanto, a inabilitação da impugnada é a medida

que se impõe.

A lei nO 8.666/93 estabelece em nosso ordenamento

tal instituto, assim dispondo:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as

normas e condições do edita1/ ao qual se acha

estritamente vinculada.

CL 116 Lote G12 Sala 202 Santa Maria - CEP 73.546-200
TELEFAX (61) 3877-1515

EMAIL: engterradf@gmail.com



Cm.!ÊRCIO E SER\lÇOS LmA
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~ te ::2ter..is ee «'CS:::n;;io e~eeto. str"~ços
ée:l:!."..~~!=:a êe~-6~~F~, p:r.n..oou..
~, \"!t!cittas.., msta1açê!s !~~tricas pt~ t
t:.::il:.Ecu t~ se'\-i;:os d..-"'Ccm'!:ltts de re!orcu.
~~cs êt :i.~:t~.CCL--os. tc!éos. Llp!t!S. F.sos.,
pe:V..=u,~ pa:z:r;..s, ~?..s t tsto:a&.s,~l te
~! totos os~pt~os do rat:1O, inclcido
~tação tFtsaçâoêe Y.:'\~os e:!1 [~OS
5tg":"'e..:os Qs~t.:"~

Portanto, a vinculação ao instrumento convocatório
é importante para garantir uma sociedade sem favorecimento ou
direcionamentos nas aquisições feitas pela administração pública,
prevalecendo sempre o máximo interesse público.

Fato é que a licitação, nos termos dos art. 3 o da lei
8.666, tem por objetivo garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia e a selecionar aquela que seja a proposta
mais vantajosa para a Administração, o que não foi observado no caso
concreto.

Diante disso, para que se preze por todos os
princípios básicos no que cerne ser o basilar para situações do tipo,
tais como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade,
publicidade, probidade administrativa, é necessária a inabilitação das
empresas impugnadas conforme todo o exposto.

III- DAS CONCLUSÕES

Diante do exposto, consideramos que a empresa
recorrente cumpre integralmente com as normas do edital, bem como
da legislação vigente e que existem empresas em desacordo com as
normas do edital.

IV - DOS PEDIDOS

Pelo exposto, requeremos:

a. A inabilitação dos licitantes COVAM CONSTRUCOES EIREU
e MHS EMPREENDIMENTOS-CONSTRUTORA E INCORPORADORA
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~o ét ~t~.a:sÚ<:OIlS~Ot O!Cl~m(O, !>tf1.i;OS

~~.a.rtÍ01r.a d~~-6~~ p=.$Os, ~!".:ru.
~\- • ...;?O. btú;:ões.t!~~~e

!::~e de:=.i1 st:\~ ~om:::.:es c.e rt::cn:w..
Obj!tos Ü :i.~i): t!ridos. ~os., to!doi. tzp!les. pisos,
pas:zr.as. con:nn, pcin~.s. mÕ\-r=.s eestoÍ3~ papel d.e
~~ e todos os~ proQ;.tO$ eo~. mclcir.do
~~ eçmu.;io te s~~os=. I~OS
~\!:l:.:OS:2$J.::-.~

EIRELI nos exatos termos do item 6.5 do instrumento

convocatório;

b. Não sendo essa a decisão, que seja imediatamente

encaminhado à autoridade superior conforme o estabelecido no

art. 109, § 4° da lei 8.666/93;

c. Que, ao final, seja julgado procedente o recurso

administrativo interposto.

Pede deferimento.

Brasília-DF, 8 de outubro de 2021.

WALlSON ALVES DE QUEIROZ

Representante legal

CPf: 039.554.111-50
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